9
[image: image2.wmf] PROCESSO CEE Nº 467/99                                        PARECER CEE N.º 293/99



[image: image1.wmf]                    CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044 - CEP: 01045-903

FAX: 231-1518

PROCESSO CEE Nº

:  467/99

INTERESSADO

:  Douglas Bosco

ASSUNTO


:  Recurso contra avaliação final

RELATORA


:  Consª. Neide Cruz

PARECER CEE Nº                        293/99          CEM            Aprovado em 23-06-99
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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1 Douglas Bosco, 19 anos, ficou retido na 2ª série do ensino médio que cursou , em 1998, na EEPSG Prof. Antonio Perches Lordello, município de Limeira, São Paulo. Em  data desconhecida, sua irmã interpôs pedido de reconsideração dos resultados finais  junto à escola. 

Em 12-02-99, a Direção da escola pronunciou-se afirmando que o aluno ficou retido por faltas ( faltou durante todo o 4º bimestre, tendo sido considerado desistente). “O  Conselho de Classe decidiu pela retenção (...) alegando que o conteúdo ministrado no 4º bimestre é de vital importância para o acompanhamento da série seguinte, principalmente nos componentes das Exatas. O Conselho de Classe entendeu que o aluno trocou um bimestre inteiro do ano letivo, por 15 dias de recuperação nas férias de janeiro onde não houve o ensinamento do conteúdo programado nas fichas individuais elaboradas exaustivamente pelos professores desta Unidade Escolar” (fls. 07) (g.n.).

A Direção da escola ratificou a decisão do Conselho de Professores.

Em 12-02-99, a irmã do aluno interpôs recurso contra a decisão da escola junto à DE. de Limeira, por “discordar do resultado apresentado pela escola citada (do Projeto Férias), uma vez que o aluno participou ativamente dos estudos de recuperação e (...) seu desempenho atendeu às propostas do mesmo”. Declara, ainda, que “o aluno teve um desempenho satisfatório até o 3º bimestre, freqüência superior a 75%, tendo, portanto, o direito de participar dos estudos de recuperação e avaliação nas férias escolares, conforme Resolução SE N.º 167/97.”(fls. 04) 

Em 18-02-99, um Supervisor da DE emitiu parecer favorável à manutenção da retenção afirmando que o aluno “não poderia ter participado da recuperação (de férias)” porque não se enquadrou em nenhuma das situações previstas no artigo 3º da Resolução SE n.º 131 de 10-12-98” (fls. 04, verso). 

Observa-se que a referida autoridade reporta-se a um Termo de Visita da Supervisão lavrado no dia anterior (17-02-98), registrando os seguintes dados sobre o aluno: 

Disciplinas
1º Bimestre
2º Bimestre
3º Bimestre
4º Bimestre 
A/D
Faltas 
Freqüência

Português
C
C
C
E
158
43
72,8%

História
C
D
B
E
85
26
69,42%

Geografia
C
C
C
E
78
23
70,52%

Física
C
C
D
E
77
37
52%

Química
C
C
D
D
85
18
78%

Biologia
B
D
D
E
80
37
53,77%

Matemática
C
B
C
D
155
46
70,33%

Inglês
C
B
C
D
79
22
72,16%






797
252
68,39%

Analisando os dados acima, no Termo de Visita, a Supervisão infere que, com base na freqüência insuficiente e nos resultados do 4º bimestre, “o aluno não poderia ter participado da Recuperação de Férias.” Acrescenta, ainda, que “não podendo  ser aplicado o disposto na legislação quanto à possibilidade de progressão parcial ou retenção parcial, o aluno deverá ser classificado na 2ª série do ensino médio em 1999.” Afirma também sua estranheza quanto à discrepância do percentual de freqüência computado em Química com relação ao das demais disciplinas. ( fls. 05 e 06). 

A Dirigente Regional de Ensino encampou a manifestação do Supervisor, determinando que o aluno deveria “submeter-se a processo de reclassificação ou cursar novamente a 2ª série do ensino médio.” (fls. 04, verso)

Em 12-03-99, a irmã  do aluno recorreu a este Colegiado, por discordar das decisões da UE e da DE. Observa que “o aluno cursou o ano de 1998 até o 3º bimestre regularmente, com rendimento satisfatório na quase totalidade das disciplinas.”(...) “Teve seu nome publicado para que participasse do Projeto de Recuperação e Avaliação nas Férias Escolares (...) freqüentou o Projeto, foi considerado bom o seu desempenho (...) e a avaliação proferida pelos responsáveis pelo Projeto foi favorável.”.(g.g.n.n.)

A requerente também destaca , do parecer da Direção da UE, a afirmação de que não houve, na Recuperação de Férias, o ensinamento do conteúdo programado. Questiona, além disso, o fato de que os educadores não acatam as oportunidades oferecidas pela LDB e pela legislação que prevê a Recuperação de Férias. Conclui mencionando que “nunca fui chamada para tomar ciência das faltas, das compensações de ausência de meu irmão, da recuperação paralela que é de direito.” (fls. 03)

Por solicitação desta ATEB, a Direção da escola remeteu a este Conselho as avaliações feitas pelo aluno em janeiro de 1999 (Recuperação de Férias), nas quais se observa que ele foi freqüente e obteve notas variando entre “B” e “A”, tendo sido avaliado, pelo professor que ministrou a recuperação, como apto a matricular-se na 3ª série do ensino médio (fls. 72 e Faxes anexados à contracapa). 

1.2 Constam, ainda, dos autos: 

- Fichas de Avaliação Periódica do aluno (fls. 10 a 17).

- Amostras de instrumentos de avaliação aplicados nas várias disciplinas (fls. 18 a 26).

- Diários de Classe, registrando a freqüência, conteúdo, avaliação, exercícios e recuperação (fls. 27 a 65), 

- Informações adicionais da Direção da UE (enviadas por FAX), onde ela afirma haver publicado o nome do aluno por engano (fls. 66 e 67 dos autos).  

- Histórico escolar do aluno (fls. 68).

- Circular expedida pela UE, convocando os pais para reunião na escola (fls. 69-70)

- Ficha individual (fls. 71).

- Projeto Recuperação de Férias: objetivos e estratégias (instrucionais e de avaliação) -  (Fax anexado à contracapa páginas 28, 29, 30 e 34). 

- Ficha cadastral (Fax anexado à contracapa, página 03).

Fichas de Reunião do Conselho de Classe com relação dos alunos e disciplinas nas quais se encontram em dificuldades, no 3º e 4º bimestres do ano letivo de 1998 (Fax anexado à contracapa)

1.3 A Resolução SE N.º 131 de 10-12-98 dispõe:

· Artigo 1º : As atividades de recuperação intensiva nas escolas da rede estadual de ensino ocorrerão:

· I – nas férias de janeiro para os cursos com organização anual.

· Artigo 3º:

· Serão encaminhados para as atividades de recuperação intensiva os alunos:

· de todas as séries do ensino fundamental, médio e demais cursos, com no mínimo 75% de freqüência e desempenho insatisfatório em qualquer número de disciplinas;

· de todas as séries do ensino fundamental, médio (...) com rendimento insatisfatório  em até 3 disciplinas e freqüência inferior a 75%;

· § 1º) Caberá ao Conselho de Classe/Série decidir sobre o encaminhamento para atividades de recuperação intensiva, dos alunos com freqüência inferior a 75% e desempenho insatisfatório em mais de 3 disciplinas.(g.g.n.n.) 

· § 2º - Após o período de recuperação intensiva, os resultados das avaliações serão submetidas à análise e decisão do Conselho de Classe/série.

Convém informar ainda, que nos autos não consta a ata do Conselho de Classe que deveria decidir sobre os alunos cuja situação, ao final do ano, apresentasse freqüência inferior a 75% e desempenho insatisfatório em mais de 3 disciplinas, embora o referido documento tenha sido insistentemente solicitado pela Assistência Técnica de Educação Básica desse Colegiado. Por outro lado, também não há referência sobre as medidas adotadas pela escola, ao final de cada bimestre, quanto à infreqüência apresentada por Douglas Bosco durante o ano letivo, a fim de que o mesmo pudesse compensar ausências que ultrapassassem 20% do total das aulas dadas ao longo de cada mês letivo, conforme determina o art. 77 das Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais, aprovada pelo Parecer CEE n.º 67/98. 

1.2 APRECIAÇÃO

O caso em tela – pedido de recurso contra o resultado final de avaliação do desempenho do aluno na 2ª série do ensino médio, em 1998 – requer análise sob dois aspectos:

- quanto à avaliação do aproveitamento e controle da freqüência realizados pela escola durante e ao final do ano letivo;

- quanto aos princípios que, à luz da legislação educacional, devem nortear as atividades de recuperação e reforço proporcionadas aos alunos com rendimento escolar insatisfatório. 

Com relação à avaliação do aproveitamento do aluno, pode-se constatar, a partir dos registros constantes no expediente, que embora seu desempenho não tenha sido totalmente insatisfatório durante os três primeiros bimestres, o aluno, no 4º bimestre, não compareceu regularmente à escola, a ponto de ter sido considerado desistente, apresentando ao final do ano letivo rendimento escolar insatisfatório em oito componentes curriculares e freqüência inferior a 75% do total das horas letivas, aproximadamente 68,39%, conforme informação contida nos autos. Entretanto, a escola possibilitou ao aluno participar da recuperação intensiva de férias, freqüentar as aulas e demonstrar desempenho satisfatório para fins de prosseguimento de estudos, conforme atestam os registros das avaliações realizadas durante o mês de janeiro. A escola, por sua vez, ciente do equívoco por ela cometido, ao possibilitar a freqüência de Douglas Bosco ao processo de recuperação intensiva, sem ouvir o Conselho de Série/Classe, que o tinha considerado desistente, não reconheceu os estudos e avaliações realizados na recuperação de férias e decidiu pela permanência do aluno na 2ª série do ensino médio, o mesmo fazendo as autoridades educacionais da Diretoria de Ensino- Região de Limeira, que, em grau de recurso, analisaram a situação do aluno e indeferiram o pedido, mantendo a decisão da escola. 

Dessa forma, sem que houvesse manifestação do Conselho de Classe/Série, o aluno foi considerado retido. Os resultados satisfatórios obtidos no período de recuperação de férias não foram considerados, porque sua participação no referido processo foi considerada indevida. Contudo, nada consta no processo quanto ao aproveitamento real do aluno ou suas possibilidades de superação das dificuldades apresentadas durante o ano letivo. Estranho é constatar na documentação anexada aos autos pela escola, que o aluno foi considerado “desistente”, embora os registros escolares não evidenciem formalização da desistência ou justificativa das ausências.   

Nesse sentido, cabe proceder à análise da questão, enfocando os propósitos que devem nortear as atividades de reforço e  recuperação da aprendizagem explicitados na L DB e na legislação educacional dela decorrente.

A LDB estabelece, no seu artigo 12, que os estabelecimentos de ensino terão, dentre outras, as incumbências de “prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento” e  “informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica” . Preceitua, no artigo 13, que constituem incumbências dos docentes “zelar pela aprendizagem dos alunos” e “estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento”. No inciso V, artigo 25, ao dispor sobre a verificação do rendimento escolar, explicita a “obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos”, incluindo mecanismos que propiciam “a aceleração de estudos para alunos com atraso escolar”, “o avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado”, o “aproveitamento de estudos concluídos com êxito”. Essas possibilidades facultadas pela lei permitem flexibilizar a organização do ensino e da vida escolar, de forma a promover a progressão dos alunos em seu percurso escolar, favorecendo a sua  permanência na escola com sucesso. 

No mesmo sentido, as “Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais”, aprovadas pelo Parecer CEE 67/98, definem os princípios que devem nortear a avaliação do ensino e da aprendizagem, o reforço e a  recuperação de estudos, assim como as formas de  progressão a serem adotadas nos diferentes níveis de ensino. Especificamente no que tange à recuperação, o documento estabelece que “todos os alunos terão direito a estudos de reforço e recuperação em todas as disciplinas em que o aproveitamento for considerado insatisfatório” e que “as atividades de reforço e recuperação serão realizadas, de forma contínua e paralela, ao longo do período letivo, e de forma intensiva, nos recessos ou férias escolares”, devendo a escola disciplinar a sistemática de avaliação e os procedimentos de recuperação em seu regimento escolar. Quanto à freqüência, as Normas Regimentais estabelecem que “o controle da freqüência será efetuado sobre o total de horas letivas, exigida a freqüência mínima de 75% para promoção”, e disciplinam, no mesmo capítulo, a compensação de ausências definindo que “a escola fará o controle sistemático de freqüência dos alunos às atividades escolares e, bimestralmente, adotará as medidas necessárias para que os alunos possam compensar ausências que ultrapassem o limite de 20% do total das aulas dadas ao longo de cada mês letivo”. Dispõe ainda o texto sobre a reclassificação do aluno para série mais avançada tendo como referência a correspondência idade/série e a avaliação de competências, definindo que a reclassificação poderá ocorrer inclusive com base nos resultados da recuperação intensiva, conforme previsto no art.73 das normas regimentais das escolas estaduais.

Trata-se, portanto, de medidas que evidenciam a necessidade da escola proporcionar atividades que visem à recuperação das dificuldades de aprendizagem e à compensação das faltas, minimizando com isso as retenções causadas pela infreqüência com conseqüente rendimento escolar insatisfatório. 

Os dispositivos legais citados trazem em seu bojo os princípios sobre os quais deve fundamentar-se a proposta pedagógica da escola, bem como as diretrizes que devem nortear as ações dos docentes e das instituições de ensino no fortalecimento de sua autonomia, privilegiando  a aprendizagem e a adoção de estratégias, tais como o reforço e a recuperação para aqueles com menor aproveitamento escolar e também, no caso das escolas estaduais, a programação de atividades de compensação, de ausências como forma de apoio à aprendizagem efetiva com freqüência regular. A reclassificação aparece como mais uma forma de se valorizar as experiências e o conhecimento adquirido, uma vez que, procedendo à reavaliação do aluno, a escola poderá exercitar sua autonomia e responsabilidade para, com base na idade e nas competências demonstradas pelo aluno, poder manter sua decisão ou alterar a classificação anterior e matriculá-lo em série  mais avançada.

Conforme o exposto, no caso do aluno Douglas Bosco, foram detectadas falhas administrativas por parte das autoridades educacionais, pois os resultados obtidos na recuperação intensiva de férias deveriam ser submetidos à análise e decisão do Conselho de Classe, conforme § 2º da já citada Res.SE-131/98. Outro procedimento válido, já que a escola alegou que o aluno participou do processo de recuperação por uma falha administrativa, teria sido submeter o aluno ao processo de reclassificação, até o final do 1º bimestre, com base nos resultados da avaliação da recuperação intensiva, de acordo com o inciso I, do art. 73 das Normas Regimentais.

Contudo, a situação escolar de Douglas Bosco no ano letivo de 1998 está configurada e não deve ser alterada por este Colegiado, considerando-se os poucos elementos existentes nos autos para uma análise mais profunda de seu caso e o fato de que qualquer decisão em contrário, quando já transcorreu praticamente todo o 1º semestre letivo escolar, poderia acarretar prejuízos à vida escolar do aluno, bem como ao fato de que à escola é conferida a competência e a responsabilidade para, nos termos de sua proposta pedagógica e de seu regimento escolar, avaliar o desempenho escolar de seus alunos, resguardado ao aluno ou a seus responsáveis o direito de recorrer sempre que se julgarem prejudicados. 

Cabe, portanto, enfatizar algumas observações e recomendações, principalmente no tocante ao reforço e recuperação da aprendizagem e às possibilidades previstas na legislação educacional e na política educacional, adotada pela SEE para  progressão e avanço do aluno nas séries. Nesse sentido, alguns mecanismos conjugados podem em outras situações semelhantes evitar os resultados que se verificaram no caso em tela. A recuperação paralela deve constituir o procedimento primeiro para, no decorrer do ano letivo, sanar as dificuldades de aprendizagem detectadas e possibilitar que o aluno continue aprendendo. A compensação de ausências, por sua vez,  representa medida preventiva que  permite  ao aluno suprir a infreqüência às aulas, evitando que as lacunas de aprendizagem atuem de forma a desestimular a continuidade de estudos, situação esta em que o caso de Douglas Bosco parece se enquadrar. E se tais estratégias, adotadas no decorrer do ano letivo,  revelarem-se insuficientes para sanar, ou, pelo menos, minimizar os problemas de aprendizagem, existe ainda a oportunidade oferecida aos alunos das escolas estaduais de freqüentar a  recuperação intensiva nas férias de janeiro. Não se trata de “trocar um bimestre inteiro do ano letivo por 15 dias de recuperação na férias de janeiro”, como entendeu o Conselho de Classe que analisou o pedido de reconsideração do aluno em questão, trata-se sim, de oferecer oportunidades diversificadas de aprendizagem e assegurar que os resultados alcançados sejam considerados para o prosseguimento de estudos. Aos docentes cabe avaliar o aluno, ao longo e ao final do ano letivo, e, sempre que necessário, oferecer a recuperação paralela e oportunizar o acesso à recuperação nas férias, programando as atividades e os conteúdos a serem desenvolvidos durante o período de recuperação e, ao final dele, com base nos resultados obtidos, decidir a situação do aluno. Da mesma forma, a reclassificação, com base na avaliação de competências realizada pela escola, constitui procedimento legal e adequado para reavaliar a situação anterior do aluno, possibilitando sua matrícula na série adequada à sua idade e ao seu grau de conhecimento. 

À vista do exposto, consideramos que a situação do aluno Douglas Bosco não deve ser alterada, permanecendo a sua classificação  na 2ª série do ensino médio. Ficam, entretanto, as autoridades educacionais alertadas para as considerações e recomendações explanadas neste Parecer, com ênfase nos princípios da educação inclusiva e da progressão dos alunos nos estudos, já que neles deve ser pautado o trabalho pedagógico por ela desenvolvido.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto:

2.1 fica mantida, nos termos deste Parecer, a retenção do aluno Douglas Bosco, em 1998, na 2ª série do ensino médio da Escola Estadual Professor Antonio Perches Lordello;

2.2 dê-se ciência dos termos deste Parecer aos pais de Douglas Bosco, à direção da Escola Estadual Prof. Antonio Perches Lordello e à Diretoria de Ensino- Região de Limeira.

São Paulo, 14 de junho de 1999.

a) Consª. Neide Cruz

            Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Ensino Médio adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco Aparecido Cordão, Heraldo Marelim Vianna, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 23 de junho de 1999.

a) Cons. Francisco Aparecido Cordão

                  Presidente da CEM
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[image: image2.wmf]_992076552.doc


�












_992076494.doc


�












